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	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

GABINETE DO CONSELHEIRO ROBSON MARINHO



Tribunal Pleno

Sessão: 4/12/2013
21 TC-00008408/026/08

Recorrente(s): Raphael Pinheiro Volpi - Secretário de Infraestrutura Urbana e Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires.

Assunto: Contrato entre a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Ribeirão Pires e Ipê Engenharia Ltda., objetivando locação de máquinas pesadas para execução de serviços de infraestrutura urbana.

Responsável(is): Raphael Pinheiro Volpi (Secretário de Infraestrutura Urbana).

Em Julgamento: Recurso(s) Ordinário(s) interposto(s) contra o acórdão da E. Segunda Câmara, que julgou irregulares o pregão, a ata de registro de preços e o contrato, acionando o disposto no artigo 2º, incisos XV e XXVII, da Lei Complementar nº 709/93, aplicando ao responsável pena de multa no valor equivalente a 200 UFESP’s, nos termos do artigo 104, inciso II, da mencionada Lei. Acórdão publicado no D.O.E. de 11-06-11.

Advogado(s): Fernanda Vacco Akao Volpi, Camila Brandão Sarem, Marcus Vinicius Ibanez Borges, Cristiane Caldarelli e outros.

Fiscalização atual: UR-20 - DSF-I.

Relatório

Em exame, Recursos Ordinários interpostos pela Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires e pelo Sr. Raphael Pinheiro Volpi, Secretário de Infraestrutura Urbana à época, contra decisão
 que julgou irregulares o pregão, a ata de registro de preços e o contrato que objetivavam a locação de máquinas pesadas para execução de serviços de infraestrutura urbana, aplicando multa de 200 UFESP’s à autoridade responsável nos termos do inc. II do art. 104 da Lei Complementar nº 709/93, e acionando, na oportunidade, os incisos XV e XXVII do art. 2º daquele mesmo Diploma Legal.

Aludida decisão teve por fundamento a exigência do item 6.3.3.8
 do edital, que contrariou a Súmula nº 14 e levou à inabilitação de concorrente detentor do maior desconto global.

Buscam os recorrentes, nesta oportunidade, a reforma da decisão com a declaração da regularidade dos atos administrativos.


Argumentaram, em suas razões, que o julgamento da licitação se deu como maior desconto sobre os preços constantes da tabela SIURP (Tabela de Custos da Secretaria de Infraestrutura e Obras do Município de São Paulo), de sorte que referidos preços, ainda que contratados sem qualquer desconto, já estariam de acordo com os praticados pelo mercado.


Assim, defenderam não haver que se falar em sobrepreço na medida em que o preço registrado teve um desconto de 22% sobre a referida tabela.


Sustentaram ainda que a exigência do item 6.3.3.8 do edital era um requisito de comprovação de posse do maquinário objeto da licitação que buscava prevenir a Administração, não restringindo a participação de empresas interessadas, por ser natural que nem todas as empresas que queiram participar de determinada licitação possam fazê-lo.

Afirmaram não visualizar restrição na exigência, mas, critério objetivo previamente definido, que gerou confiança à Administração por afastar empresas aventureiras que, posteriormente, por não possuírem o maquinário pretendido, poderiam causar transtornos irreparáveis.


Acresceram que mesmo a empresa inabilitada não interpôs recurso em razão do descumprimento da exigência.


Salientaram, por fim, que a ata de registro de preços foi rescindida antes de completar doze meses.

A SDG manifestou-se pelo conhecimento e pelo não provimento dos recursos ordinários.

É o relatório.
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Voto

TC-008408/026/08
Preliminar


Em preliminar, preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço dos recursos
.
Mérito


No mérito, não merece prosperar o pleito das partes recorrentes.


No exame dos registros dos presentes autos, consta de fls. 273/278 que a inabilitação da empresa que ofereceu o maior desconto (35%) e a melhor proposta ocorreu porque aquela licitante apresentou o instrumento contratual de locação dos bens oferecidos à contratação, mas não havia apresentado as notas fiscais de pagamento pela locação desses bens.


Também consta daqueles mesmos registros, e de fls. 441/442, que aquela sessão pública de pregão de 30/8/2007 foi suspensa e reaberta somente na data de 21/9/2007, ocasião em que as licitantes detentoras do segundo maior desconto (34%) e do terceiro maior desconto (33,5%) foram descartadas por ter sido considerado que o fato de não terem mandado representantes naquela nova data significava que teriam declinado de suas propostas.

Portanto, depois de terem sido eliminados descontos da ordem de 35%, 34% e de 33,5%, chegou-se à empresa contratada, que era a licitante detentora do quarto maior desconto, de 22%.

Embora se possa argumentar que dez licitantes haviam ingressado no certame, a conduta da Administração mostrou-se contrária à economicidade e à busca da proposta mais vantajosa, nos termos do art. 3º, “caput”, da Lei Geral de Licitações, justamente por ter se utilizado de cláusula editalícia que se mostrou além do indispensável à garantia da contratação futura, excedendo ao que determina o inc. XXI do art. 37 da Carta Constitucional.


Isso porque, em que pese ser válido requisitar da licitante o instrumento que lhe dá o direito sobre o bem que pretende colocar em locação, constituiu-se um excesso exigir também as notas fiscais dessa locação. E mesmo se tais notas fiscais fossem indispensáveis sob a óptica da Administração, deveriam ter sido requisitadas da licitante vencedora apenas, nos termos da Súmula nº 14.

Além do mais, se for examinada a dispensa das propostas feitas pelo segundo e terceiro maior desconto, fica claro que o fato consignado pela Administração ocorreu como consequência direta de sua conduta baseada na cláusula do item 6.3.3.8 do edital, pois foi essa conduta que levou à suspensão da sessão pública de pregão em 30/8/2007, com sua reabertura somente depois de transcorridos vinte dias, em 21/9/2007, ocasião em que não havia representantes das licitantes detentoras da 2ª e 3ª melhor proposta.

À vista desse cenário, não são procedentes as razões recursais, e se mostram corretos os fundamentos da decisão combatida.


Ante o exposto, voto pelo não provimento dos recursos ordinários, para o fim de manter a decisão recorrida em todos os seus termos.

É como voto.
� E. Segunda Câmara, em sessão de 31/5/2012. Relator: Conselheiro Renato Martins Costa.


� “6.3.3.8 – Caso os equipamentos sejam de propriedade de terceiros, deverá a licitante fornecer cópia do documento de transferência e/ou locação, juntamente com cópia da nota fiscal e/ou documento equivalente, em nome do locador.”


� Os recursos são tempestivos (acórdão publicado em 11/6/2011, recursos protocolizados em 19/11/2012), foram interpostos por partes legítimas e contêm os fundamentos de fato e de direito, em conformidade com a LC nº 709/93.
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